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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

Muquém do São Francisco-BA, 02 de fevereiro de 2026. 

Fmn Sr 

Ailson de Souza Seus 

M.D. Prefeito Municipal Muquém do São Francisco - BA 
Neste 

Assunto: Abertura de Processo Licitatório 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, 

Considerando que a Prefeitura Municipal necessita de qualificação de servidores, 
a. •. - a ria, Ir. a rr. £ iR,i A #Z#% r.ír Ai A ar.. •rr r.,r., a 

SouciLamos d COE1LEdLdÇdO de  erlipresa rUi\1LJ/Liivi — rUI'lL)bkyL) Ltbkt iViLI'á 1 a.), r'iri F1 

06.150.141/0001-77, para treinamento e aperfeiçoamento do corpo jurídico e administrativo 

desta municipalidade. 

Informo. em tempo, que a pretensa contratação se dará mediante a elaboração 

do procedimento de inexigibilidade de licitação, tudo de conformidade com estatuído na Lei 

de Licitações e Contratos (Lei 14.133/21), especificamente de acordo com o estabelecido no 

art. 74, III, da Lei N° 14.133/2021. 

Para tanto segue as documentações de regularidade fiscal, bem como 

documentos comprobatórios do responsável técnico da empresa. 

A referida pessoa jurídica possui notória especialização, conforme atestam os 

comprovantes anexos à proposta. 

O serviço em questão enquadra-se na categoria de serviço singular, conforme 

reconhecido pela Lei n° 14.039/2020. 

Quanto ao valor proposto, depreende-se que guarda compatibilidade com os 

preços praticados pelo mercado, sendo razoável dada a especialidade da Proponente. 

Encaminho, ainda, a justifica iv ra a contratação direta nos termos do Art. 74, 
III ál_Il "e"

, 
i_li _I_ C .J_ 

Lei v, ao a A 4J 
lii, L e e ,ç/L. s',u Lei i' -  i'+.l3/ 

lvo - ima Ri 

Secretário Municipal de Administração 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR PARA INEXIGIBILIDADE PELA N° 14.133/2021 (ART. 
18, §2°) 

1— INTRODUÇÃO 

Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação 

pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para 

embasar a elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a 

melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua 

estrutura organizacional. 

2— DESCRIÇÃO SUCINTA DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS PARA 

QUALIFICAÇÃO NECESSÁRIA DOS GESTORES E SERVIDORES DAS PREFEITURAS E 

CÂMARAS MUNICIPAIS NO CURSO QUE ESTÁ SENDO CONTRATADO: CURSO DE 

ATUALIZAÇÃO EM PROCURADORIA JURÍDICA MUNICIPAL, PARA O MUNICIPIO DE 

MUQUÉM DO SÃO FRANCISCO-BA 

3— JUSTIFICATIVAS DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 

Levando-se em conta aspectos de economicidade, eficácia, eficiência e padronização, 

escolhe-se a inexigibilidade para a prestação dos serviços médicos objeto do contrato, 

devidamente regulado e habilitado junto aos órgãos competentes, tendo em vista a demanda 

dos serviços a serem prestados. 

Desta forma, compromete-se que o tipo de solução escolhido pela equipe de planejamento 

da contratação, com base no levantamento de mercado, é o que mais se aproxima dos 

requisitas definidos e que mais promove a ampliação de mercado, levando-se em conta os 

aspectos de economicidade, eficácia, eficiência e padronização, bem como práticas de 

mercado. 

4— PROVIDÊNCIAS PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO 

Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações 

físicas no ambiente da Administração em decorrência da execução do objeto da contratação 

e * LI 1 are r 
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tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de 

obrigações, especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de 

força maior. 

Assim, os benefícios diretos e indiretos da contratação relacionam-se essencialmente com a 

salvaguarda da integridade física destes usuários, cujo diagnóstico e tratamento necessitam 

do serviço pleiteado. 

Encaminhamos para análise e manifestação da autoridade competente quanto à aprovação 

do estudo. 

Muquém do São Francisco - BA, 02 de fevereiro de 2026W 

Respeitosamente, 

Secretário Municipal de Administração 
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APRESENTAÇAO 
A FUNDACEM, na busca de qualificar ainda mais os profissionais da área jurídica que atuam 

nas Prefeitura e Câmaras Municipais, está oferecendo o Curso de Atualização da 
Procuradoria jurídica ïviunicipai com o corpo docente, aitmente quaiificado, composto de 

membros de Tribunais e Órgãos de Controle. 

Durante o Curso serão compartilhados conhecimentos teóricos e práticos, atualizados, para a 

atuação preventiva (advocacia consultiva) e defensiva (advocacia contenciosa) perante o 

TCM-BA, TCU-BA, TCE-BA, CGU-BAe MP-BA, fornecendo instrumentos técnico-jurídicos para 

evitar irreguiaridades na gestão municipal, com elaboração de defesas e pareceres 

consistentes e desenvolvimento de teses jurídicas sólidas, nos diversos tipos de processos 
submetidos ao controle externo. 

No Curso, serão também discutidos outros temas: Improbidade Administrativa, Lei 

Anticorrupção, Nova Lei de Licitações 0 14.133/2021, (Licitações Públicas e Contratos 

Administrativos), Lei n i.UiJ/i4-MRuSL,Admissão Previdência e i-oiha de i'agamento, Lei 

de Responsabilidade Fiscal, Índices Constitucionais, Auditorias, Orientações sobre 

Consultoria e Assessoramento jurídico e o Controle Externo. 

Para tanto, a FUNDACEM conta com a preciosa participação de um Corpo Docente, que 

através de seus valiosos e atualizados conhecimentos, experiências e dedicação pelo 

interesse publico, estarao contribuindo em prol da atuaiizaçao dos pronssionais na área 

jurídica atuantes nas Prefeiturase Câmaras Municipais. 

O Curso está disposto em 09 (nove) módulos sendo 06 (seis) módulos presenciais e 03 (três) 

módulos em EAD, por vídeo aulas, com a carga horária de 360 horas. Para o aluno que obtiver 

frequência mínima de 75%, bem como nota mínima de 7,0 (sete) em cada uma das 09 (nove) 

disciplinas, poderá requerer o Certilicaclo de Especialização em Procuradoria .luridica ou 

Especialização em Direito Público e Controle Municipal Ou Especialização em 
Administração Pública Municipal, desde que atenda as exigências de frequência e notas, 

tenha curso superior completo e esteja quite financeiramente com o Curso. 

Observação: esse Curso não tem obrigatoriedade de apresentação de Trabalh ode Conclusão 

do Curso—TCC. 

Seja bem-vindo! 
César Montes 

Presidente da FUNDACEM 

Coordenador Geral do Curso 

PÚBLICO ALVO: 
(li) 

Procuradores Gerais, Procuradores Adjuntos, Procuradores Jurídicos, Assessores 

Jurídicos, Bacharéis em Direito, Advogados, profissionais com atuação na Procuradoria 

ou Assessoria Jurídica da Prefeitura ou Câmara Municipal, profissionais do Direito que 
r-hi+ri d r27~42 D1hi1, DrÇFs \l _Drõf,+sic I'/ii itrk 

-.................. 

Administradores, Vereadores, Graduandos do último semestre e demais profissionais 

interessados no tema. 



Objetivo Geral: 

Capacitar os participantes para a atuação preventiva (advocacia consultiva) e defensiva 
íJ..... ' ... nJ ,-r-, 1 n f'rI riA ,.nri n rfr n  OU VUtOL.IQ ¶_i.J 1 LCI II._it/cI/ tj Ua III ttOUO JCI 011 l.0 ti 1 L.IV IflJIfl1 1 t.IJ lJfl, tL1 tiiJflp IVIl tifl C 1 t.LtJfl, 

fornecendo instrumentos técnico-jurídicos para evitar irregularidades na gestão municipal, 
com elaboração e defesas consistentes e desenvolvimento de teses jurídicas sólidas nos 
diversos tipos de processos submetidos ao controle externo. 

Objetivos Específicos: 

- - -r.ti,i 
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processuais aplicáveis; 

• Identificar as principais irregularidades em processos de prestação de contas e 
desenvolver estratégias preventivas; 

• Dominar a legislação aplicável (LU, Constituição Federal, legislação orçamentária) e sua 
;++ i .;.. ..L 
III Lt_I j.iI 1._l.tr74.it/ lJ1._I1.J.2 Ii I4JUi *447.2 1._11. S_1.JI 11.142 

• Elaborar defesas técnicas e juridicamente fundamentadas em processos de prestação 
de contas, denúncias, Termos de Ocorrência, Tomadas de Contas Especiais e auditorias; 

• Construir teses defensivas inovadoras baseadas em jurisprudência, doutrina e 
princípios constitucionais; 

• Analisar casos práticos e decisões do TCM-BA para compreender os critérios de 
julgamento adotados pelo Tribunal; 

• Capacitar os participantes para elaborar, revisar e interpretar pa receresjuríd icos; 

• Assegurar segura nça jurídica, eficiência e conformidade nas decisões administrativas; 

• Aperfeiçoara atuação das Procuradorias Municipais em admissão. previdência efolha: 

• Fornecer subsídios para a elaboração de pareceres, notas técnicas e defesas em 
controle externo; 

• Sistematizar os regimes de ingresso (efetivos, temporários e comissionados) e os 

limites constitucionais; 

• Diíererlcidr refnurIeraão, subsidiu e Verbas inderlitdIótídS,  dphcdr o ido 

constitucional; 

• Mapear irregularidades recorrentes de folha e seus riscosjurídicos; 

• Apresentara doutrina ejurisprudência correlata (STF/STJ/TCs); 

• Promover a interação da Procuradoria com a CGU no acompanhamento da Gestão 

Pública; 

• Estimulara atuação proativa na orientação na gestão pública; 

• Buscar a cooperação entre Procuradoria, Controladoria e Secretaria de Governo; 

• Orientar as Procuradorias na prevenção, correção e mitigação de riscos relacionados à 

responsabilização por improbidade: 

• Promover a interação entre Procuradoria, Controladoria e Ministério Público na 
prevenção e repressão a atos lesivos. 



CURSO DE ATUALIZAÇÃO DA PROCURADORIA JURÍDICA MUNICIPAL 

MÓDULO 1 - PROCURADORIAS MUNICIPAIS E OS ÓRGÃOS DE CONTROLE: A INTERAÇÃO 
COM A CGU NO ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO PÚBLICA 

1. Estrutura e Competências aos urgaos cie t.ornroie Externo 

O sistema de controle na Constituição Federal (arts. 70 a74); 

Diferençasentre controle interno e externo; 

Estrutura da CGU: Secretaria Federal de Controle Interno, Corregedoria, Ouvidoria e 
Secretaria de Integridade; 

l-UUd.UU tUUiuiidud tIILIC LJ, ILU, IViIIIILI JU ruiJIit.0 t LUuiLiUiUUUi i LtdUUc1i / 
Municipais; 

A CGU e o controle da execução descentralizada de políticas públicas. 

2. Dinâmica dasAções de Controle e Natureza Jurídica das Atividades da CGU 

Tipos de auditorias: de conformidade, operacional, de acompanhamento e especiais; 
- 

• as_til I Jt.a III lsJtiJ ,_. 1 s_l 1 I!.JLJ-J Jl14I IS_JIJI III.! 1 Ltt, _t_lJSj.t45J s_ 1 t.1t4 L'.JI Itli; 

Operações especiais: investigações conjuntas e ações de controle integrado (ex.: PF, MPF, 
CG li); 

Base normativa das ações de controle: 

- Responsabilização administrativa e reflexos para o gestor municipal. 

3.0  DaraI 1c Drrri irr1nruc Mi i irrtic n tc iranc dtnntr,It 
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A função consultiva da Procuradoria e a defesa da legalidade administrativa; 

Atuação proativa na orientação da gestão municipal; 

Análise e resposta às constatações de auditoria: prazos, forma e conteúdo; 

Elaboração de planos de ação corretiva; 
- +,k;U.-1--h, ,-I  
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Casos práticos: respostas bem e mal fundamentadas; consequências jurídicas. 

4. Conduta do Gestor e Riscos da Omissão nas Interações com a CGU 

Boas práticas de relacionamento institucional durante auditorias e inspeções; 

Atransparência como elemento de integridade e boa-fé administrativa; 
A . .J. 
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Responsabilização administrativa e improbidade; 

Reflexos na prestação de contas e na regularidade de convênios; 

- Impacto na imagem institucional e na elegibilidade a transferências voluntárias; 

Estruturação de uma rotina municipal de resposta a órgãos de controle; 

LUtJJti ci.dU iiiI ri ut.ui cIUUi Id, LUI iii UIdUUi Id II LtI ilci r Giru W1di Id Ut UUVtI IU. 

MÓDULO II -0 PARECER JURÍDICO NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS E NAS PARCERIAS COM 
O TERCEIRO SETOR 

1. Fundamentos do Pareceriurídico na Administração Pública 

- Função do parecer jurídico: assessoramento, controle de legalidade e instrumento de 
accountability; 

Pareceres obrigatórios e facultativos; 

Distinção entre ato opinativo e ato vincu lante; 



Requisitos mínimos do edital e critérios deju lgamento; 

- Exceções à obrigatoriedade de chamamento; 

Verificação da regularidadejurídica dos participantes; 

Avaliação do plano de trabalho e da viabilidade técnica efinanceira. 

5.3. Celebração da Parceria 

Elementos obrigatórios do termo de colaboração ou fomento; 

Cláusulas essenciais e vedadas; 

Requ isitosformais de habilitação e regularidade da OSC; 

- Análise de risco e adeq uaçõesjuríd icas no instrumento; 

Assinatura e publicidade. 

5.4. Execuçãoe Fiscalizaçãoda Parceria 

- Acompanhamento do plano de trabalho, desembolsos e contrapartidas; 

Alterações e aditivos; 

- Prestação de contas simplificada e detalhada; 

- Irregularidades e aplicação de sanções; 

- Encaminhamento de pareceres ao controle interno e externo. 

MÓDULO III - ADMISSÃO, PREVIDÊNCIA E FOLHA DE PAGAMENTO COM JURISPRUDÊNCIA 
APLICADA 

1. Fundamentos da gestão de pessoal efiscalização do Tribunal de Contas 

Regime jurídico dos atos de pessoal; interfaces com RH, Controle Interno e Tribunais de 
Contas; 

Competências dos TCs para apreciação/registro e efeitos práticos (contraditório e 
segurança jurídica). 

* ai_ ------------------- 
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- Concurso público: req uisitos, direito à nomeação e jurisprudência correlata; 

- Contratação temporária: excepcional idade, processo seletivo e limites; 

- Cargos em comissão e funções de confiança: balizas constitucionais e controle; 

- Prática: checklist para parecer de admissão (concurso/PSS/comissionados). 

3. Foihi cie pdgdmeniu 

- Remuneração x subsídio xverbas indenizatórias; revisão geral; irredutibilidade; teto; 

Estrutura da folha (fixas/variáveis/indenizatórias) e trilha de auditoria; 

Jurisprudência aplicada às parcelas e compatibilidade como regime de subsídio; 

Prática: mapa da folha e gatilhos de risco para a Procuradoria. 

4. irreguia ridades recorrentes e responsabiiizaçao 

- Teto constitucional e su btetos; alcance e exceções (verbas indenizatórias); 

- Acumulação de cargos/proventos e compatibilidade de horários; vedações típicas; 

Pagamentos sem base legal, vantagens indevidas, aposentados/falecidos em falha; 

- Prática: estudo de caso e minuta de parecer com remissõesjurisprudenciais. 

.5. Aposentadoria e pensões 

- Reformada previdência e seus impactos na análise de aposentadorias e pensões; 

- Competência para registro; contraditório; efeitosdo registro no âmbito municipal. 



MÓDULO IV - ATUAÇÃO ESTRATÉGICA PERANTE O TCM-BA: PREVENÇÃO DE 
IRREGULARIDADES E TÉCNICAS AVANÇADAS DE DEFESA EM PROCESSOS DE CONTROLE 
EXTERNO 

1. Introdução ao Controle Externo e ao TCM-BA 

Competências constitucionais e legais do TCM -BA; 

Estrutura organizacional e processual do Tribunal; 

- Tipos de processos: prestação de contas, denúncias, representações, Termos de 
Ocorrência, Tomadas de Contas Especiais e auditorias; 

Princípios norteadores do controle externo: legalidade, legitimidade, economicidade e 

2. Processos de Prestação de Contas Anuais 

2.1. Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 

Despesas com pessoal: limites, cálculo, excludentes e situações controvertidas; 

Dívida pública consolidada e mobiliária: conceitos, limites e vedações; 

- t.42,dLRF, 

- art. 41 -A, da LRF; 

Principais irregularidades e estratégias de defesa. 

2.2. Índices Constitucionais 

- Aplicação mínima em saúde (EC 29/2000 e LC 141/2012): cálculo da base, despesas 
1 1 1 JIJ LTJ hj 1...) (À 1 laJI lati t. 1 lt.ICI1 

Aplicação mínima em educação (CF/88,art. 212): Fundeb, remuneração de profissionais; 

- Controvérsiasju risprudenciais e administrativas sobre o cumprimento dos índices; 

Teses de defesa em caso de descumprimento aparente ou formal. 

2.3. Instrumentos de Planejamento Orçamentário 

F rj- , LLi(J C L'.JIt. ciclLltil ciUlJ, U1J1 JVU.øLJ C l..l.JI III UM,  

Compatibilidade e harmonia entre os instrumentos; 

- Vedações constitucionais  infracionais; 

- Irregularidades comuns e como preveni-Ias; 

Construção de defesas baseadas em princípios orçamentários. 

.. rjui.ssus ue ijeuuiiu. UiLdUtS et..utIttdLu 

3.1. Licitações Públicas 

Lei n 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações): principais inovações e impactos nos 
processos de controle; 

Modal idades 1 icitatórias, critérios d ejul gamento e procedimentos; 

Ilivr2u101lucluva4 ZlUl 'ali ci..iij, IQI ilI l.'J 1 Ql..IIJI I0l1ll 1 lAll(Jl ulUCU W Ulimw1 1a0 

indevidas; 

Análise d ejurisprud ência do TCM-BA sobre vícios licitatórios; 

Elaboração de defesas: vícios formais vs. substanciais, princípio da supremacia do 
interesse público; 

Consequencilismo (UNDI3). 

3.2. Contratos Administrativos 

- Formalização, execução, fiscalização e alterações contratuais; 

- Questões controvertidas: reeq ui!íbrio econômico-fina nceiro, prorrogações; 

- Irregularidades em aditivos contratuais e pagamentos; 



Teses de defesa: vícios formais vs. substanciais, princípio da supremacia do interesse 
público; 

- Consequencialismo (LINDB). 

4. Termos de Ocorrência e Tomadas de Contas Especiais 

Conceito, hipõteses de instauração e procedimento; 

- Razoabil idade e legitimidade dos atos de gestão: conceitos e aplicação prática; 

Análise de mérito administrativo vs. controle de legalidade; 

Dano ao erário: caracterização, quantificação e excludentes de responsabilidade; 

Estratégias de defesa: ausência de dolo, culpa grave (erro grosseiro) ou dano; boa-fé 
administrativa; ju rispruciéncia iavorávei. 

S. Auditorias e Auditorias Temáticas 

Auditorias temáticas em educação: Fundeb, transporte escolar, alimentação, 
infraestrutu ra; 

Auditorias temáticas em saúde: atenção básica, medicamentos; 

wnsu ução dt jUSIiÍICcfljVdS Leirl}cds ejur IUICJS JUbUSLdS. 

6. Técnicas Avançadas de Defesa e Construção de Teses 

- Estrutura de uma peça defensiva eficaz: preliminares, mérito, pedidos; 

Fundamentação jurídica: legislação, doutrina, jurisprudência e princípios; 

- Teses inovadoras: proporcionalidade, razoabilidade, segurança jurídica, precedentes do 

Utilização de provas: documentais, periciais, testemunhais; 

Recursos: pedidos de reconsideração, recursos ordinários e pedido de revisão. 

MÓDULO V — O MINISTÉRIO PÚBLICO, A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E O PAPEL DAS 
DDflF DAIt1DtA FRt IMIIOAIC 

1. Estrutura e Competências do Ministério Público no Controle da Administração Pública 

O Ministério Público antes e depois da Constituição de 1988: transformação institucional, 
atribuições e ampliação do espaço de atuação; 

O fenômeno do Ministério Público demandista: origens, consequências e desafios 
contemporâneos; 

A autocomposição de conflitos na instituição: da Resolução CNMP n9  118/2014 à criação 
do COMPOR/MPBA e à consolidação da cultura consensual; 

A atuação preventiva no MPBA: instrumentos, fluxos de trabalho e potencialidades no 
controle da gestão pública. 

2. Improbidade Administrativa: Evolução Normativa e Repercussões para as Procuradorias 

- A Lei 08.429/1992 e a reforma promovida pela Lei nQ 14.230/2021: principais mudanças, 
novos requisitos e desafios interpretativos; 

O Acordo de Não Persecução Civil — ANPC: fundamento constitucional, limites, 
procedimento e papel estratégico das Procuradorias Municipais na sua celebração e 

execução; 
- C't .4n ir... ri - e Ore. .-, ele. r -r n.,ve.s..e.nee. re.rrnrr.n es.» W..-, »- -% .4., .-;.- rrsr resi - r.,.n -' ri 

responsabilização por improbidade. 

3. A Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei n2 14.133/2021) na Atuação do Ministério 
Público 
Pontos sensíveis da Lei nç 14.133/2021 que têm atraído a atenção do Ministério Público: 



planejamento, estudos técnicos, pesquisas de preços, fiscalização contratual, integridade 
e governança; 

Como as Procuradorias podem eliminar irregularidades relevantes na fase preparatória e 
nas fases externa e contratual; 

Relação entre parecerjurídico, responsabilização e prevenção de ilícitos. 

4. Lei Anticorrupção (Lei nQ 12.846/2013): Expectativas sobre as Procuradorias 

- Responsabilização administrativa e civil de pessoasjurídicas: elementos essenciais; 

Avaliação de programas de integridade no âmbito municipal; 

Interação entre Procuradoria, Controladoria Interna e Ministério Público na prevenção e 
 a atGs es,o;. 

5. A Atuação das Procuradorias nos Ajustes e Soluções Pactuadas como Ministério Público 

- Função técnica da Procuradoria na elaboração, revisão e acompanhamento de TACs, 
ANPCs e planos de integridade; 

- impactos jurídicos, financeiros e administrativos dos ajustes firmados; 

6. A Participação das Procuradorias nos Processos de Seleção de Pessoal 

Competências jurídicas essenciais da Procuradoria nos concursos públicos e processos 
seletivos; 

Prevenção de nulidades: edital, banca examinadora, critérios objetivos, fases e 
impugnações: 

O impacto da Proposta de Emenda Parlamentar nQ 38 (Reforma Administrativa) e novas 
expectativas quanto à profissionalização e governança da força de trabalho municipal. 

MÓDULO VI - PROCURADORIAS MUNICIPAIS (PGM'S) E OS ÓRGÃOS DE CONTROLE: 
ATUAÇÃOJUNTOAOTCM -AUDITORIAS NAADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

1. Procuradorias Municipais 

- APGMeaC.F.; 

A PGM e a Constituição do Estado da Bahia; 

A PGM frente às Leis Orgânicas Municipais; 

As Procuradorias e os órgãos de controle interno e externo; 

A PGM e o parecerjurídico. 

2.0 TCM e a sua previsão legal 

A C.F. e o Controle Externo; 

- OTCM e a Constituição Estadual; 

O TCM e a sua lei Orgânica; 

O TCM e a atuação da PGM. 

3. Compreendendo o Tribunal de Contas dos Municípios 

Estrutura do TCM: 

Inspetoria de Controle Externo (IRCE); Divisão de Controle Externo: Diretoria de Controle 

Externo, Secretaria de Controle Externo; Diretoria de Assistência aos Municípios; 
Diretoria ceRtos de tessoai; Assessoria jurídica, uorregeuoria, Câmaras, rieno; 

OTCM e as ações de fiscalização; 

- O TCM e os Municípios: A importância do alinhamento da PGM e Controladorias 
Municipais; 



O TCM -controle da efetividade das políticas públicas. 

4.OTCM emação 

Tipos de auditorias: de conformidade, operacional, e Financeira; 

Fiscalizações in loca e remotas - planejamento, execução e relatórios; 

Aud itoriasj unto aos ju risd icionados; 

Fundamentação normativa das ações de controle: MAP (Medidas Administrativas 
Preliminares), TOC (Termo de Ocorrência)eTCE (Tomada de Contas Especiais); 

Responsabilização administrativa e reflexos para o gestor municipal. 

5.0 Papel das Procuradorias Municipais junto aoTCM; 

- A função preventiva/ consultiva da Procuradoria e a detesa da legalidade administrativa; 

- A PGM e a orientação da gestão municipal; 

Análise e resposta aos achados de auditoria: prazos, forma e conteúdo; 

Elaboração de planos de ação corretiva; 

Documentação e rastreabilidade das respostas -importância jurídica e probatória; 

- Casos práticos: Análise das respostas e suas conseq uências jurídicas. 

6. PGM e a normatização do Controle Interno 

Regulamentação de setores: Controle Interno, Auditoria, Ouvidoria e Corregedoria; 

Orientação ao Controle Interno; 

- Boas práticas de relacionamento institucional durante auditorias e inspeções; 

Estruturação de uma rotina municipal de resposta a órgãos de controle; 

Cooperação entre Procuradoria, Controladoria Interna e Secretaria Municipal. 

MÓDULOS EM ENSINO A DISTÂNCIA - EAD 

MÓDULO 1—PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES 

Pia no de contratações anuais, gestão de riscos e estudos técnicos preliminares. 

Gestão de processose a aquisição pública enquanto processo; 

Gestão de riscose governança nas aquisições; 

A matriz de risco nos contratos segundo a Nova Lei de Licitações; 

- A importância do planejamento da contratação; 

Objetivos do planejamento; 

- O princípio do planejamento e a Nova Lei de Licitações; 

- Os princípios da eficiência, eficácia e economicidade na Nova Lei de Licitações; 

Plano de contratações anuais; 

O planejamento e a fase preparatório da licitação; 

Elementos essenciais do planejamento; 

Análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução 
contratual; 

AlN 5/2017eas etapas doplanejamento; 

Possibilidade de supressão de etapas do planejamento; 

Indicação e nomeação da equipe de planejamento; 

Participação de terceiros no apoio às atividades de planejamento da contratação; 



Atribuições da equipe de planejamento; 

Designação de agentes para exercício de atribuições referente a licitações e contratados; 

Serviços contínuos na Nova Lei de Licitações; 

Oficializando a demanda de uma aquisição pública; 

Documento de oficialização da demanda: elementos essenciais; 

Documento de oficialização na demanda na Nova Lei de Licitações; 

Riscos associados à oficialização da dema nda; 

Estudos técnicos preliminares; 

Exigência legal: na Lei 8.666/1993 e na Nova de Lei de Licitações; 

Conteúdo dos estudos técnicos preliminares segundo a IN 5/2017; 

Conteúdo dos EstudosTécn icos Preliminares, segundo a Nova Lei Licitações; 

Necessidade da contratação; 

Alinhamento com aplano de contratações anual; 

Requisitas da contratação 

Relação entre demanda prevista e a quantidade deitem; 

Levantamento de mercado; 

- Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar; 

Estimativas de preços; 

- Descrição da solução como um todo; 

- Resultados pretendidos com a contratação; 

- Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato; 

Parcelamento do objeto: necessidade de justificativa; 

- Contratações correlatas e/ou interdependentes; 

- Possíveis impactos ambientais e medida mitigadoras; 

Análise de riscos; 

- Declaração da viabilidade ou não da contratação; 

Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação; 

- Riscos associados aos Estudos Técnicos Preliminares; 

- Exigência de planejamento da contratação e estudos técnicos preliminares em 

contratações direta. 

MÓDULO li—ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA NOVA LEI DE LICITAÇÃO 

- Planejamento da licitação; 

- Sobrepreço e superfaturamento e responsabilidade do gestor; 

- Inexigibilidade e dispensa de licitação; 

- Cláusulas restritivas; 

- Enquadramento de empresas como EPPe ME; 

- Requisitos de habilitação; 

- Punição para empresas faltosas; 

- Recursos administrativos, inversão de fases; 

- Linhas de defesa do controle; 

- Registro de Preço e o carona entre municípios. 



MÓDULO III -CONTROLE EXTERNO DA GESTÃO MUNICIPAL PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNIÃO-TCU 

1. Controle externo da administração pública pelos Tribunais de Contas no Brasil 

Controle da Administração pública: conceito e classificação; 

Relação entre controle interno e controle externo; 

- Natureza dostribunais de contas; 

Competência do Tribunal de Contas da União para fiscalização dos Municípios; 

O duplo julgamento das contas dos prefeitos e a jurisprudência do STF; 

Realização de auditoria e inspeções no Municípios; 

- Fixação de prazo para cumprimento de lei; 

- Sustação de atos Xsustação de contratos; 

- Afixação dos índices do FPM pelo TCU; 

- Competência na Lei 8.666/1993 e na Nova Lei de Licitações: apuração de representação de 
licitante; 

- Controle de constitucionalidade pelos tríbu na is de contas.- 

- As alterações na LINDBe o impacto nas decisões dos Tribunais de Contas. 

2.0 Processo noTribunal de Contasda União 

- Princípios norteadores do processo no TCU; 

- Partes no processo e a figura do interessado; 

- Adistribuição do processo entreos Ministros doTribunal; 

- Etapas do processo; 

A participação da unidade técnica; 

- A participação do Ministério PúblicojuntoaoTCU; 

- Alegações de defesa, razões de justificativa e a juntada de docu mentos novos; 

- O sistema de provas no processo no TCU; 

O ônus da prova: imputação genérica e imputação específica; 

- Nulidades processuais; 

Tomada de Contas Especial; 

Objetivo e casos de instauração; 

- Responsáveis; 

- Forma de instauração, prazos e fases; 

- Casos de dispensa de instauração; 

- Decisões em processos de contas; 

- Contas iliquidáveis; 

A boa-fé e o impacto no julgamento das contas; 

Processos de fiscalização; 

Iniciativa dos processos de fiscalização; 

- Instrumentos de fiscalização; 

- Decisões nos processos de fiscalização; 

Adoção de medidas cautelares pelos Tribunais de Contas; 

- Afastamento temporários de responsáveis; 

Declaração de indisponibilidade de bens; 

Arresto de bens; 



Poder geral de cautela; 

Quadro geral de sansões; 

Multas; 

Inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança; 

- Declaração de inidoneidade de licitante fraudador; 

Recursos cabíveis no âmbito do processo noTCU; 

A imputação de débito e o prazo prescricional; 

Eficácia das decisões do TCU; 

Oju Iga mento dosTribu nais de Contas e a Inelegibilidade de gestores; 

As alterações na LIN DB e o impacto nas decisões dosTribu nais de Contas; 

3. Responsabilização perante Tribunais de Contas 

O ato ilícito e a responsabilidade; 

Responsabilidade civil, penal, administrativa,e por atos de improbidade; 

Independência entre as instâncias; 

Responsabilidade administrativa disciplinar e a responsabilidade administrativa no 
âmbito do controle externo; 

- Responsabilidade objetiva e responsabilidade subjetiva; 

- Elementos da responsabilidade subjetiva; 

- Ilicitude do ato; 

- Doloouculpa; 

Conduta dolosa; 

Conduta culposa: negligência, imprudência, imperícia; 

Culpa in eligendoeculpa invigilando; 

Impacto do dolo e da culpa nos processos dosTribunaisde Contas; 

- O dolo e a inelegibilidade do gestor; 

- Nexo de causalidadee individualização da conduta; 

4. Excludentesde ilicitude; 

S. Excludentesde culpabilidade; 

6. Matriz de responsabilização no Tribu nal de Contas; 

7. A responsabilidade do gestor sucessor pela prestação de contas; 

S. A responsabilidade de herdeiros dos gestores; 

9. A responsabilidade da pessoa jurídica e dos entesfederados; 

10. As alterações na LlNDBe o impacto nas decisões dos Tribunais de Contas. 



CURSO DE ATUALIZAÇÃO DA PROCURADORIA JURÍDICA MUNICIPAL 
HORÁRIO DAS AULAS: das 08:00 às 18:00 horas com intervalos para cafezinho e almoço. Vide 
datas das etapas com seus respectivos módulos. 

tinuu uut.utu: u/ ce marçoaezuzb. 

AVALIAÇÃO: Serão realizadas atividades avaliativas obrigatórias, nas disciplinas do curso. 

FREQUÊNCIA: O aluno deverá ter a frequência obrigatória mínima de 75%, no mínimo, das aulas 
presenciais e a distância e tiver obtido, nas disciplinas, nota igualou superior a 7,0 (sete). Se por 
ventura, o aluno assinara frequência e não assistir a aula, terá sua presença anulada. 

METODOLOGIA: Serão realizadas atividades obrigatórias utilizando metodologias ativas através 
de: Problematização, vivências, estudo em oficina, vídeos, leituras, exercícios, atividades 
dissertativas e indicação de bibliografia a fim de tratar de temas inovadores sobre a matéria. As 
atividades desenvolvidas nos módulos deverão ser obrigatoriamente realizadas. 

INVESTIMENTO 

ti VdIUI uu Lunu e ue it I.05I,3U SCLC mi; e uieria e SCLC medis e Ufl4U11213id (CFII4VUSJ put 

participante. 

OBSERVAÇÕES: 

1 - Todos os contratos para esse curso, deverão estar devidamente assinados pelo gestor até o 
limitedo 22  módulo; 

- caso nao seja apresentado o contrato assinado pelo gestor, ate o inicio ao . modulo, o ou os 
participantes desse contrato, ficarão automaticamente impedidos de assistir (em) 021  -0   módulo. 

COMO REALIZAR A MATRÍCULA: 

Entre no site da FUNDACEM, www.fundacem.org.br, acesse o Curso de Atualização da 
Procuradoria Jurídica Municipal, dique em Matricule-se, preencha uma ficha que irá aparecer e 

iLUt Ciii ti iVidi, dL)diAUd ILi Id. 

FORMAS DE PAGAMENTOS: 

a) Por PIX: 06150141000177 (CNPJ) FUNDACEM - Caixa Econômica Federal 

b) Por Cartão deCrédito: 1xsemjuros 

c) Diretamente na conta bancária em nome da FUNDACEM, CNPJ: 06.150.141/0001-77 - Banco 
BRADESCO, Agência 3545-9, C/C n2  27292-2 com envio do comprovante do depósito por e-mail 

para a FUNDACEM fundacemssa@yahoo.com.br  (Os depósitos bancários devem ser feitos com 
identificação do nome do inscrito. 

d) A matrícula e pagamentos também poderão ser realizados diretamente na sede da 

FUNDACEM, no endereço: 22 Travessa Gersino Coelho, 10— Matatu, Brotas, Salvador - BA. 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: Devem ser imediatamente encaminhados pelos alunos 
matriculados à FUNDACEM, cópia dos seguintes documentos: Identidade, CPF, diploma de 
graduação, histórico escolar da graduação e certidão de casamento (quando houver alteração 

de nome). 

LOCAL DE REALIZAÇÃO DO CURSO 

iwvtj  wiDEREÇO  

O Curso será realizado na Rua do Salete, 50- Barris (Faculdade Cairu), Salvador— BA. 

Obs: Mudanças que por motivos imperiosos ou administrativos venham a ocorrer, o aluno será 
informado imediatamente. 
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ESTATUTO DA FUNDACEM -FUNDAÇÃO CÉSAR 
PONTES 

CAPiTULO 1 - DA DEWOMINAÇÃO,  NATUREZA, SEDE., FINS E 
DURAÇÃO. 

Art. 1 A IUNOACEM - FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES é uma pessoa 
juridica de direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia 
administrativa e financeira, sediada na Segunda Traves-si (ersino 
Ccelho, VJ Edlffcio Mentes, apartamento WI, Brotas. nesta Capital, 
regendo-se pelo presente Estatuto e tegistaço que lhe for aoiicãvel 

Art. 2. A Fundação tem como objetivos, prestar asst&ncÉa o desenvolver 
atividades nas áreas das Ciências Biológicas paro a saúde integral e proteção 
arnbtental. Ciências Humanas e Ciucias Sociais Aplicadas, tendo em vista o 
desen'o(vimcnto humano, econômico e o barri estar social, põdende aindi: 

a) realizar ensino, pesquisa, extensão, consultoria e desenvolvimento de 
(ecnologia inclusive i distancia. via élte dou intémet na área dos 
seus objetivos, 

b) promover, apoiar e estimular o desenvotimenm oe técnicas 
relacionadas com suas áreas do atuação: 

e) prestar serviços aplicando tócrncas reiacionadas weas de 
atuação da Fundaçio 

d) apor, esbmunr e promover a. eahzaço ce congressos, seminrios, 
feiras, exposiqUá, cichabes e .tros eventos cspeca)izados. num 
efetivo trabalhe de marlcting de suas atividades: 

o) realizar cursos de Iwrngção, çapacitação, nViSãO -e reciciegem nas 
Eiri's riR -çitl 'J.rv 

t colncorar com órgãos e entidades que attm nas áreas congêneres. 
visando supeação de. dificuldades existentes na formação de racu'sos 
hunianos e na obtenção do reoursoc materiais: 

cooperar com os poderes públicos ou privados bem como outras 
autoriaades., por 'rteio de orientação â população, no campo de 
prevenção, manutenção e recueaçào dc bem estar em geral, 
wk,&,antv à uei o a'nçdOZ 

h) celebrar iitorcmblo do informações técnicas com Associações, 
Universklades, lnstitutcs de Pesquisa. Fundações e outros orçarnsmoS 
do pais ou do exteilor, com vistas ao aprimoramento e divulgação de 
1ecTic ,as utilizadas nos seus vérios seguimentos, de forma a garantir ç 
prestigio cientifico, 

i) dwular as suas atividades inerentes às éreas cio atuação: 

j) proriovei, incentivar •e realizar pesquisas rias diversas arcos de 
atueçtio; 

/ 



s)C--m.m UMIa ynu -ac tá tm.ouu a a1aI, U .U$d a  
seus clientes quaidade rios sciviç.os prestados e desenvolviúv101 peia 
Fundação; 

1) buscar apoio de forma a garantir o desenvolvimento e o 
apeeiçoafnenu técnico, visando o oumerrto da qualidade e 
produtividade, dos serviços oferecidos pela Fún~ 

mi atender ao rúhIco em nerai, através de Drofissionais caoactac1os nas 
suas diferentes átea.s de atuação; 

a) editar boletins, jornais, liwros, revistas, folder eu outras pubiicaçxes; 

poderá e Fundação, ao longo de sua existência, hstituir ou manter 
Centro de Pesquisas e 1)esenvoivmertto de Tecnologias nas suas áreas 
de atuação.- 

o)  ixxierá a Fundação. no Ioricm da sua exeffinm insttvr nn mant 
Escolas de nivet Superor, para as suas áreas de atuação; 

q) poderá a Fundação, em conytnio ou com recursos próprios, promover 
cursos da torrnaçã& eictensão ou livre, especialização ei ou pôs-
graduação 

Art. 30  A írn de c.uinprk suas fnaidats, ia Fundação se organizará em lantas 
unidades de prestação de ervtços,  denominados departamentos, 
i.uwuus seiierern necessanos, os quais se regerao pelos Kegimentos. 
Internos específicos. 

Art. 4°. A Fundação, na consecução dos seus objetivos, poderá fisar 
cotwênos ou contratos e articular-se, pela forma corweriiente com 
órgãos ou entidades, públicos ou privados. 

Parágrafo único. Na geateo dos recursos oriundos de acordos firmados 
com o nzxlpr n,',hUr.n ns isndar5r 
observarão os prmcipios da tegafidade, 
impeusoatidade, moroicade. publicidade. 
economicidade e eficiência. 

Art 5'. O zo rio duiação da Fundação é indeterminado. 

CAPÍTULO ti— DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 

Ait 6. O.patiimónío da .Eundaçéo é constituido de todos os bens indicados na 
escritura pública de oonstituição e pelos que ela vier a possuir sob as 
formas de doações, legadas, equsções, contribtdçáes, subvenções e 
auxIíos de qualquer natureza. 

§ 10. Asdoaçes e legadas com encargos somenieserão aceitos após a 
manifestação do Conselho Curado: e autorização do Piomotor de. 
usuça de- undaçoes. 

§.20. A conbataçãÕ de empréstimos tnanceíros, seja em bancos. seja 
par intermédio de uares bem come a gravação de enus 
sobra imóveis, dependerá de prévia aprovação do Promotor de 
JutiçadeFundaçoes }Ç 

' 1 

• '1  1.I 
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311. A ah:naço ou porniut2 do bers 1s d móveis 

cauoamenioz de õrone valor rdarú de augúrdà~ dea1 
oMdo prevame'1e o Promotor de JuSftça de FuadeeS 

Art. P. A Furideçdo podari pcteor a quetifleaçao. de ()igai!znço da 
Sociedade Cvd. de n:ereese Público, e. na hipótese de perda dessa 
quaL açcv, o acervo patroi1e dísponvel, adquMdõ cøm raczoz 
pCbl.us eito perdur?I a quatifieaço Wfá transerldo eoutr' 
pessoa jurídica como OSCIP, prefetenciaknante que se pfõpernha às 
mesre&as ftnalidadcs. 

Cn561um ucutasd'a Fundaçu: 

- as contnhuLçee periódicas ou eventuais de pesspas isces o 
juTiri.css, cri&oias com a Funøsco 

11 - es dotaçea e as e biençCes recebklas diret.amen.e aa Unlo, doa 
e dos Munclpo ou por Inleanédio de órgãos púbcos da 

admni*ao direta ou•indie; 
01 ns ~exes c de aiixlbns•e conlnLu Õcs ou rosuleenta de 

TVrkY, com e,tdadea púbcas ou patíwares, necionais, ou 
estadr8s, rrio destsn*das espcficu;ete J ncoporço em 
seu pa.li?1ónk); 

IV - as r~Ra e patrimoniais. 

Art. 9.  O potrimôno e az receas da Fundação somente podeo se; 
utilizadoO paro a manuiorição de se. objeiio 

CAPiTULO. U - 00$ ÕRGÂOS ADMINISTRATIVOS 

Art. lO. Sã' os amnstatIvos da Fundação o CcrseLhç Cuzdor, o 
Consclho rator e o Conaoho Fisoa. 

Pqrao único. Em relsç au iuIantos cios zÁgioti  
iatratIvo da Pundaçào obseivaí-o-- o 

s'gu1me: 
- nO. .5I0 renunerdos seja a título ror, 

t-hes apsarnente erao o 
reoeIryemo da qualquer lucro, gretlfíc~ 
bnificeçáo ou angem: 

(1— no responderão, nem mesmo sub riamen* 
pelas obrigÕOes asátonidos pela Fund3ço em 
vttudo de aio re9a  de gaso, respønderldc 

;';;i;i;; ;1r; 
entkide, piaficados com dolo ou culpa, 

111 . vk~ a partlpeç4Io de cinjugz n parentes. 
cons5rlg(itneos ei atam, até o terceiro au, 
inctusle, no mesmo órqAo adrn atrailve. 

A 



IV - Saivii o Pos*derde. ennum ou*rd inIa9ra 
ooder garrcaar do mac de uni. &or 
.sdmstreftvosmuaneamente;• 

V Paroerá o mandac o rneogrante que fala a 3 
(trs) reuri jões consecutrAs ojá a mos do .5. 
cinco) atemedas, som moSvo ;usttlicado. 
r,essas h~ o seu carc dearw 

Vk -  880 é  d&egv& o exercício da tunço de tOr 
de Órgão adn*â*ativo da Furdaç.âo; 

VIÍ - o matos tro a curaça oe 5 cnço) anos. 
ptítk1a a recondt.iço. 

At11. O Cdnsntbo Cura'io, órgão superior de adrninao da entJda!e, 
stá con11udo por 05 (dncc) ioterentes, fleitos dentre os indicados 
matrnente peh() tntiwidot (es), 
8 t°. Occ,rntndo vaea no Csnsoiha Curado,. Os mi tenrantos 

temnescenes eiegero, em reunián e*aordinna, o novo 
compnenb, den4re os ;ndicaos pelas ConsehLiros. 

§ Z O C.soItto Curador será presidido polo Preskionts da Fuidço, 
que terá O voto de qLadade em caso de eripae nas votsces. 

Art. 12, Anualçnente. nos 4 (quatro) €ss segufltes ao trmtio do exercica 
flnance:ro, deverá haver uma reuniáo ordinária do Conselho Ctrador, 
coflvocada pelo seu Presidente, para examinar o aprovar 

as '.ternouIraçOes co tábe1s e a ptesaç dê contas do Cçnselho 
bireLcr, ap6 .o parecer do Çonselho F1sca, a os relalÓro anuais 
drcunStanolados das avidades e da situação ecõnomico-flnencelra 
da Fundação, a corem encaminNados ao Promotor rio Justica de 
Fundações: 

- o orÇ9.STinto anuai ou pkirianua?. ouwrdo P~Mer~ o Conselho 
o o piorams de trabalho elaborado polo Conselho Diretor. 

A.it 1.3. Aém das atuç&es previstas. no  to anteiior, cabe ao Conselho 
Curador. 

- dMIE it dar posse aos intgrantes do Cnsetho tDireor e do 
Conseo Fiaca; 

ti corovar o. Reĝ ent2 Interno e outros otos normativos proostc 
p&c Conselho E):etor, submetendo-os á aprcaç.áo do Promotor d* 
Justiça de Fur.daçCes; 

Jl -sagerir no Conaeihc Die1or as peidncos que julgar nessátias 
ao intenesse da Funiaçr 

IV Jelibecar sobre a converuencie da aiieneção ou ororaçáo de bens 
rt"ncntes á Fundação, cb'decende ao p!escrito  no art. &', 

parágrafo : 4' 



V a)torizar a realiza-,n de acordos. clratos onêtos 
çoosUtuer', Ónus, obit-,gúpg e cornprcirisss para a Fundaçàc,'.. 
ouido previarnonto o Pvornotor.de  Justiça. co Fundações .saso de 
negócio que eotbde a administração ordin&na 

VI delibera" ooro proposta do u~ ou ncoperaçáo de outras  
entidades à•Fundeço; 

Vil decidir subru e tefôçae do pregoa te esiatuo. com  prévia• 
anr,ca do Prornoor da JutiçO de Fundações, obsev'ads as 

adcs estatutwW o aa cxlgerciac legais; 

deliberar sobre a etinçc da fkrndaç, nos i&'nos zio arts. 16, 
ncbc lI o parágrafo úni:x. cm combao com o art. 30 e 
aregrefo únoc. 

IX decidr os Çaus oiscs neste Estatuto, subineteiláO o assunto 
do Promotor da JuViça do Furdeços. 

Psrjafo única. Exceçcciaknente. por ~Uma dê urgrica os casos 
ows'us poderât decddos pelo ConSPINY Dirrtor 
ad ierendum do Conselho Curados, pbserando-s 
ainda o dlsposlo na parte fina) do inciso IX deste 
artigo. 

Àri. 14.. O Conselho Curador se aurfrs eordnamente qu*nda 
convocado; 
- por 1/3 (um terço) dos seus ardos; 

II- polo Presden*o da undaço: 

1H - pelo ConsePio Oireo 

IV - Pelo Conscttc isoa(. 

Art. 16. A consocaçio da& teuni6es mdivárias ou exLtaordintias será feita  
com antecedência mlnma de 5 noo dies, medsi;ie coltespUmèlícia  
pessoal oontra recico, rmoda. aos intcgantes do Conselho Curador. 

fM1T 

Parr2?o único. O quoturn inírtíriv psa a abertura dos 
SeTA, em orlrneiracanvcicaç5o, de metade mais Lmin  
dos ccmponontco do Conselho Curdr o, em 
segunda convocação, trinta minutos ai,ÓS.  som pelo 
menos 1/3 fUra terço) dos inlagrantesdo coleaiado 

Art. 16 O quorum de de~raç& ser de 2/3 (dois t6iç05 do Consoi10 
Curador, ~reunião criraordinr'a, para as seguintes hipóteses: 

1— altoraçodo estatuto 

li - alipoaçao de bens anóveis tru .ravaç* de ônus ais sobte &a: 

lii extinçâc da Ftr.deçao. 

Págrafe único, O Piomatø de Jusç d. u4e &a&' scí 
notificado pesroalmente Pc todos o 3106 rciati 

. .. 



• í 

• •, 
• 

ao arocedkiierto de extinoo da ,. Undáe00, sob,. / 
pene de nulidade. 

Art. 17. O Coose4io hkeor é.  cõmposb da Presidente de Fundação, 
Secretário e Teuurerc. 
eráqfo 0~0 vasa entre os d Con'ie1hu 

t)ketor. o Conselho Curador se reunlrâ. no prazo 
máximo de 3j (tlna) dias após a cáncla, para 
e$eaer o flco hleqrante. 

A' t. 1í. Cabe o CIseQDitor. 

• .Eaborar o exooutar o progzarra anual de atividades; 

tI - elaborar e aprenter ao Conselho Curado,  o rlat&io nnua o o 
sp,odnicnsfrati de ctedos do ee-tc findo. 

tU - elaborar o orçamento de teoeitas e despes p&t o exercicio 
e9UWte; 

V aiora os regimentosmtemos doe deporamentos 
V - cntr*j.i e dernitk í.tonáríos. 

At. 191 são atdbutçôcs dc. Presidente: 

1. Reçreenar a Fudeo. ativa e passívarneflle, judicial e 
edjudici&rnente; 

44- ourrrr e lazer cumørir esta Estatuto e os Reqmentos )ntemos; 

111 - convocar o presidir as re,,In~ do Conssthe Curador e as do 
Cort.gdho Oitnr; 

v .d:rj4 e supeiVWonar tx.s as vidsdes da Fundação. 

At 20. Saia acrbu.çOes do Secretr4o: 
Subihliiir o Pi-esidenie e suas faltas ou.  

U - ,',h'r,r -:m . PrD ur* t;Mr'5r, r. AP inrl S 

atividades da Fundação; 

III - sac.riaeiar as reunies dos Cons&hoo Curador e Uiotor e redigir 
as atas 

Art 21. São atribuiÇ~ do Tesoureiro: 
4 arrecadar e contabizar as contrbuiçes, r~ awcioa e Conativos 

deslinados a Fundação, rnntendo em dia .a escrituraço; 

li - e(etuar ou pqmanos de todas as obrioa~s:  

- acompanhar e supenasíonr os trabalhos de contaidade, 
aonlratados com profsions ebihtados, cuidando para qie tocas 
na bhignç.'cn fiscais e trabalhistas sejam devidamente cumpridas em 
empo  

LV.  ap1contar;  aionos da receitas e desp*.as, sernp que foreuu 
solicItados: i/4\ 

- 
» 

4 
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V apesir a tiaLo o finanoeito a ser  â; ab Cnse' 

Gui suv' - 

VI nr -semesfraene e. bÂIafCe&e de r~s e despcas 
CorsellTv f3i 

- pubIoar anuariento a -dcmpnetço das facetas e despesas 
reatzdas nxeroUio: 

V11 - elaborar, com base tc orçaTentc retizado no eeroCo em CUrSO 
a bmpote ofçame!àn9 pnra z cxeroscio seguúlo a ser su ntda ao 
.4*1scs1c LrotCr, pera postottv.r aproo*ecaodC eonsorno OQ 

IX :ner tocio o nrnatâr!o em esta:elscimento da crédito. ~CIO 
vCtocs su sentas pra çequ0n3e desposas;. 

X conse(var SoIi ua guarda e responsirJade, todos es ~~OS.  
ree1ívos à esourGria; 

Xá - assinar em conjunto o Presidente, todos os r,tequas emitidas 
o--Ia Fundação. 

Art 22. O Cenebo Fiscal, ôgo decon$roIe Interno, é comootc> de 3(trés) 
ntegrardes efelivos e 3 r) pInnfes. 

1'. O mandato do Corecftio Fiscal serã  coincidente com o mandato do 
sniho flirnto 

§ 20. O Consolo Fiscal ieumr-ss- otInadamente a cada 6 -(seis) 
mesas e axtreorarnenla sempre que necossano ou quando 

i'*w' r th rir..1ôr 

§ 3° Oebrcndo #aga an qualquer cargo da rtegra'tc efatio cio 
Car,se:ho Fecal, abert ao reepccta 3upeiito sLbst4tiie até-o 
lim tIa iDanr3ato para e.quat-fo, eeio. 

§ 4. Ocorendo vaga entre -os integnantee suplentes ta Canseiho Fiscal. 
$*)bO Curar wmunirá no prazo móxinio de .3Qtrlata) dias 
o vacno& para eleger novo integrante. 

1 - Examinai, semfestrigões, a tcxlo tempo, os LWos contábeis e 
quaisc,Qef Mros ~_  ~405 da Findaço 

Il hscelzar os átos dõ Co.iaelbo Diretor e véro.m o curpmeAta de 
seus deveres egaLs, es utnOo e regmentaia: 

Comunicar ao Conse'ho Curador e ao Promotor da Justiça de 
Fundaobes ons, fraudes ou delitos que descobrir, suqerit•do 

i4iLit5 úii;s a* ieuiu-ço ii fuiLju.. 

IV - Opihar sqWe, 
a as d nonrates contibecs da furdaço e demais dados 

concementes ã StÇ.00ewatás.pe'anté o P,omaks de Justiça 
de FudaOes; 

1,) •b nebe str&4: 
........................ 

/ 
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o) aqLiso, alinaçâc E. ' ebs .p9;ceT.s 
1, ir4rn- 

, reat6ic amial cirejo~clado -  pe(tJIente à 

Furdço e sua sluaçO eor,ÕmIca, financeira e contbil, fazendo 
conator do ZOU parecer as in?ormoçõeo complementares que julgar 
oocnos ou itcio à deibcreçóo do Corse(ho Curador;  

e) o U("ITICRIU anual ou pluiaru21, W071M25  e projetos Ye%avas àC 
aVvktads da Furda, sob o aspecto da vabilidede cconôrnÈc& 
fInanccfl 

CAP(TULO IV - DOS COLABORADORES 

Art 24 F.F urdço tom P.3 seuintos CW09oráli de Colaboradores:, 

1 col&b.iaoores ns1tuidres:• a oesscas ca u widas .ZIU8 

anaran a oscnture pública de conUtuiçao; 

dos ôrpos administrativos: 

111 -. co'aboradores coat t.tr$es: em pessoas tTica má ju01dicm que. na  
CO' OÔ5 tbtl(toS pelO Cois&o Cudor. se co proeterrn a faier 
daçes ou çotiibuç)esa fim de que a Fundação possa cumpdr as 
sas1inadades; 

cotoborkwea beneméritos: aquelas ressoas que tenham pestedc 
ser.lcos ao reWtãmta tara a otdode. tocurcio a ava%1ao3o do 
Co -o Curaoot. 

aràrao ünico.. Ot oL radoe co iribu,iies e elos se,o 
adrriltkbs mediante ndloaço de terate d 
Conselhõ• Curador o aprovação per maioria absoluta 
ddssaCoeado. 

Art. 25. S.o deius e dvoesdds coaboadç»as inatituklcros e efliio. 
#u.g3ev 

ulOiiedos 
P. 

para prper, dscui e ioar os assntoe 
cotante da ordo-a do dia. 

II - o:ar a ser va1r para os cargos eeVvas 
III zelar peto fiel aumpaneiito das lida!es esutáis. 

§ 1'. Ê dever ds aol rdores oe todas se cobgonas suxar os 
irgos adrrâniTuátivos no desemaeho de suas atividades. 

2°. Os coaoradcres cobibuntas o benofrÓstoz poderão part-cpar 
ora reuniOes dá Conseho Cwador. e netas mantestar suas 
opnes. 

30 Os colaboradores somente oodero efetuar aoÓclos de qualquer 
natweza. drcla ou ind,rotemente, com a Fundaço, com s pnMa 
imilênciaído  Promotor de htstiça de Fundaçesj 

— 1 
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CAPÍTULO V -  DISPÓ NATS 

Art. 26. A rundaço no ditibn dMdarcios nem u3!quer paroea• de seu 
patflrnÓno ou cio suas rondas a lMo de ucrÕ• ou paçc. no 
esultado, aplIandõ iflI$ir4n1ente no. Pais os Seus recasos ma 
:ioçao do Õb iVU inslflucionas e empregando eventu) 
suporávil no desenyo ron(o. de suas finalidadeL 

Art. 27; O execíco finanizra coincidira com o ano ciW. 
\- .,....t.A - 

- i; 
Art. 29. Os undonues que nr wjMMiclis para presta, VÇCJS 

pross,onas à FurdGçao certo reqidoa pela Corscdoção das Le;s do 
1baiho -  CIÁ 

Art 30. A F undação Gomente sei e)Clínta nos cacos revis' os em Le 

Parágrafo únko. Deridcia a ex4nçáo da Fundaçào, sou pahmonn. 
pÚ üieiirwc st 
noorpodo ao de outra fundação eorgoere 

-4 

-. ,) •) 

41 

vh.i1( -'-'- 

4-'.s _t• - .f 

4C).LL. 



28108/2025, 09:00 about:blarik 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CMuMrv NMt.RJNMI.. UM rEuMJUfvUI'..M 

NUMERO DE INSCRPUO 

06.160.14 /Ml-7,7 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL. 

E/TENDE /TNC,ERTURA 17103f204 

NOME EMPRESARIN.. 
FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 

IIEIJLO DO ESTA/TELECIMENTO Q'IOME DE FRITE/TEIA) 

FUNDACEM 
'ORTE 
DEMAIS 

CODIOOE DESCRIÇ/TO DA.ETIVIDADE ECONOMICAPEINCIP/TL 

85.33-00 - Educação superior - põs-graduaçSo e extensão 

CODICTO E DENCRIÇAO DASATIMDEDES ECONOMICAS SECLE/ONITIAS 

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizávets 
70.204-00 -Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 
B532-00 - Educação superior - graduação e pós-graduaçao 

25.99-6-99 - Outras atividades de ensino 1150 especificadas anteriormente 
86.906-01 -Atividades de praticas integrativas e complementares em saúde humana 
94.308-00 -Atividades de associações da defesa de direitos sociais 

COO/DOE EESCEIÇAO DANATIJREZA.URIOICA 
3064 - Fundação Privada 

~AI) OURO 

2 TV GERSINO COELHO 
NUMERO 
10 

COMPLEMENTO 

ANDAR 1101 SALA DI 

CEE 

40.255-171 
NNRROIIDISTRITO 

BROTAS 
MUNICÍPIO 

SALVADOR  
1./E 

BA 

ENDEREÇO ELETRONICO 

FUNDACEMSSA@VAHOO.COM.BR  
TELEFONE 

(71)3244-8701/(71)8205-4321 

ENTE FEDERTE1V0 RESPONSAVEL EFRT 

AI IW*,AU LAUASIr(Ac JTAIA LAAi WÇAU Ç "UPA O%PL 

ATIVA 23/10/2004 

MOTITODE S/TU/TÇAOCPDTSTRNL 

SFTUEÇAO ESPECIAL )NTNEASITUACAO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 28/08/2025 as 09:00:17 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

about:blank 111 



/ 

âj 
&ÁiZJL. 

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA PARA ELEiÇÃO IX) CONSELHO CURADOR, CONSELHO 

ØRETOR E DO CONSELHO FISCAL DA PUNIDAÇÃO CESAR MONTES * FUNDACEM. PARA O 

PERÍODO 021226 PSCTA NO ~P %.t50.141000177. 

ssç br5 d' iiin  v - te 2021. n d —A- 

Segundo

a.  

Traves GerUo Coelho. 13, orimero .andr,. 101, salá 01 rVIdtwal Brota. CP 

40.255 171, em Sdor BA, foi iniclada a Reuno Extraordinãta do Conselho. Curador da 

FUNDAÇÃO C:ÉSAR MONTES - FUNOACEM, para •deiiber& sobre a seguínte Ordem do Dia: a 

Eeço do Con.eho.Curador; W .Eeiçx do C..orseiho Nretor.e Coição do Cons1ho fl.scaL 

Verificada, em primeira convocação, fõí &rnsttadQ o quórum com a Presença d.e todos o 05 

(cinco) integrantes do Conselho Curador, que permitiu ainstalação dos trabalhos, Assumki a 

.re.dêrica dos trahahos o Presidente da FUNDACEM, Sr. JOSÉ CÉSAR MONTES;. o  qual 

agradecendo -25 presenças, jusifficciú a neressidade da&&ço p:aO podc2021/202€(dois 

mI • w-.ínt& Àz um o d' mil e "tee &s e frtude do to ck itu 

membros dó Conselho Curador, Conse'ho Drtou e cont&sboF.sca em dois. de feverer.o de 

dois m; e wte e um) 0-etalhou que a FUNDACEM tem contribuído cb' f04n a s'gnf&z'wa para 

a soceci&ae bala3, 'eçes irno avés da caaataço de agentes puhco 

urtcpals, como t mbrn o.%ilcos profissIonais e estuntes das áreas das (incia .Socas 

Aplicadas, cnrias Kwanas e ciências Bõiógcas para. a Saúde Integra! e Proteção Ambenta. 

O presidente, convidou a mim, tara Maria Brito Curha Ribeiro para sretariars os trabhos, 

lavrava presente ata, ler a ordem do dia convocada ern.quatro de ianeiro de dois iU e vnte 

e um, para. ser aprecia—da, corforme Edfta de. .Cartvocaçío pubk3d0 e afixado rKi .fauf ai da 

4('FM t? F ina Yaier de fr?.nç . 
~4 1v 44 

paiavra, informou que .no mais pretendia fazer parte do Cons&bo Curador por estar .no 

momento, muito atarefada e com. possibilidade de retornar para Ar.acaú, sua terra natal e que 

estava indicando para seu lugar a . Ter4yeuta  Hotfstica senhora Cléda .Fa1as de Deus. A 

Cõnselheira .NvaCeeste Silva Massaranduba, pediu também apalavra e aegandõ motivos 

pessõab, informou que , deixada o conselho Curador e. qu€ indicaria para seu lugar,a 

Teraeuta Holística senhor.a Anna 'Mendes. Pereira. Ato continuo, os integrantes do fonselho 

Curador. aprovaram a indicaço da. senhora Ciédia Farias de Deus e da Seihora Anna Mendes 

Pereira. Após debates e considerações, passaram a deliberar sobre a eleição do Conselho  

do ri, ,, ,, , 

dois mi e vinte seis. Postõ em votação, o Conseho Curador da FUNDACEM, fo aprovado, por 

tanimidade. fícando assim composto: Anna . Mendes Per Ora, .brasieica, divorciada)  

Terapeuta Hõlstica. CpF::  Ø7,55. 1551 RG 01.125-17-90 SSP-BA, dente edomicibada 

na Ru Archimedes Goriçalvá, 562, Apto. 302. .lardm Baiano Nazaré, C150, 40050-300, nesta 

Capitai, nesta capital. Domingas Souza brasi'eira, divorciada,.rcnóIoga em Estética, CPF: 



1.33.247.305-97,  R( 01,277-911-32 5S'43A 'e5Jeíte e d rnciaJ n Ru rret$mpersa 

Caminho 3 A, Casa 24 
Piraj, CEPj 41,290-540, nesta CaptL Cda Fars de Du5, brasileira. 

dvoada, Terapeuta Hti, CPf 1I6.197.705-010. RG 2.02- 3.049-68. SSPA, residente e 

.domicUiada na P.0 Veeador Jone xiss, Bc.co 15, Apto. 304, Itinga, C.E.P. 42.739-901. Lro de 

Çreita BA. iivia Azevedo Palma Torrico brasileira. solt&a, A)gda, CP; 00.8439.045-00, 

RG 08487.387-64 SSP-BA, residente e domiciliada na Rua HêUo de Qieïa, 88: Edifício Soiar 

do tROSCIUC, apartamento 320. VUa Laura CEP: 40.26.5020, fieste capital, CEP.r 40265-020 

nesta cpta e Lara Ma1a •.6r1to Cunha Ribeiro,. braIPeira, soltiir. Farmacêutica, CPF 

02i€S-1!. RG  13.Q9.O?2- SP-& ede dcd n R .d Pegur. 

59,  d;co P ra a rrntr\to 201, Matatu, Cfl 40 255-436 eta Cptaz Co 

todos aceitaram a 'nc.urnbenoa do maidto ET sequencia reuntam se os C'ns&hetros ufa 

deherar sofre a cornpoiço do Ccrs&bo Diretor e do Conse'ho Fisca. Em seguida foi 

apa única Pa,  a Concorrer a &eço  do Cojiselho Drtor e &i Conselho Fiscaí  

d Fundaço Cear Mnts FUNijACEN13 .para o período ae três øe fevereiro de dois n( e 

vn -e e uv ds de feeçeo de dois m e rtte e es AVeentada  a ca ur'ca 1nscr't ro 

proc.eso e toLa esbmtdà aos Conselheiro  presentes do Conseo Curador para 

diherarsotre a realização das eleçe, resultou na VotaÇO ? :aptOV.aÇO da chapa únita.,por 

, ry 1.. D% C. iWVdr( (rsZy e* rlf 4- 
. 

05 ro votos vttoo para a châp aruta Msn, o dcc rada a chapa única. .cu 

ve.pdora para a composçao do Conseto Deter e rio CcnsIho FIscal.  para o período de três 

. de feerero de dois mil e vinte ,0 um a do de fevrero de dois rn e vntc s O '.onseho 

U*rto ci urdaçn Cesa Montes F NtiJU M ficou assim constttdo Pre'dente 

César Montes, bslero sltero ecoom5ta LPF 01 598 205-06 RG 443968 64 SSP b'\ 

ré-dente e domcuacto à Segtrid Travessa 3esoo Coelho, 10 io Montes, apartmnto 

201 em Mtatu C P 40 225 71 nesta. Solvng Prto Mennng, braseiro 

vu'.ri Pcanalista CP 400 298 % 82 P, 86 866 9' SS BA fesdehte dmIcLtd na 
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piiat e Tesoureira Tvlaria .Consjeio Vida Correia, hi a.sileira, técnira.em 5ecretaia:dc casada, 

CPF: (W150.8651-91, RG 1152689 SSP-BA, r&dente. e domciflada'aAverida Pinto de Auiar, 

connto Secutiao, oco 3246, aí  anto, 102, CCP 41,740-090 nesta catÇ 

consu'tados todos os indicados aceitaram. O Çon&ho Fisçai.  da Fundação Ctsam Montes 

FUNOACEM, ficou assim contit&do, Membros Efetivos: Eflnéa Aves da Silva, brasileira. 

soite;ra. contadoa, CPF: 3816.875.915-94 RG 07.801.732-79, residente e domidilada no 

jandir4 Madalena, Lote 3, Quadra 10 Rua E, casa 03, Brotas, CEP--  40 285-4-155, nesta captai 

Jaqueline Cunha .5antana,. SQ}t:era, Técnica- em Enfermagem, CPF 831.590.61545, RG 

PC  11 Qfl7 1 cz 
.-.,....,-. ...... ,.--.,..•..-.-,•-, 

CEP: 4I20-050, iaiiton 3oges Macedo, braseira, solteiro, gradudo em AdmlnistraçÕ. 

CPF:042.175625-00, RG 13,1%..066-8OSSP-SA, residente edõrrciado.na  Rua abr oIndía, 

37, Loteamento CEP,. 40.44-510 nesta capital, corno Membros suptentes:Mara E!e.( de 

jeu-  Sva '&teva tx1iar do m Nuço C'F: 579.997.3.25S, R'. U1C3,698 47 SSP 
BA, i es,derte e dormc;l ad ra Rua Teiei a 14I1 casa $, & ota CEP 40 2 9-00J nesta 
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capta, Edson Que3ro. asUelro1  casado Eto mlst, CPF: O510SO4S44' 33 1 SSP-; 

BA residente dÕiyidfido na Rua (Quadra 7, 53, Jardim Pituaçu. CEP. 4I,715-i7O nesta 

Gpita, e reznh-3 Maria da Siia. braelr, solteira, Técnico em Enfermagem. CPF 

112,45- 7 .195-12, RGOi.O9614-37 SSP43A, residente e omcitida na Rua La!ta Coata, 280, 

apta 504, Vila Laura, CEP 40270430, nesta capiltal. Consultados, o membros dos CoseTos 

Diretor e Fsca \odos aceitaram as lndieaç5es e as incumbêndas dos rnandato. Tomou 

palavra o Presidente da JOSÉ.  CÉSAR MONTES FUNACEM, reconheceu. os membros eto 

e deu posse à esses membros do Conselho Diretor e do Conselho Fisca' a partir do dia três de 
riee t fl11 tt'i,», r4 frn' r rrAr+zc ' r 

encerrou a Ses., o e mandou  lavr& • pr sente.Ata,. a qual a ós firj-pe por tocKs.arovada vai 

pr e peo de m ais  

reente assinada-Salvador, 20 de jneuo 
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19/11/2025, 10:16 Certidão de Regularidade Fiscal Municipal 

Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ 

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E 
NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO DE SALVADOR 

Razão Social: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 

CNN: 06.150.141/0001-77 

Endereço: 2A TRAVESSA GERSINO COELHO N°10- BROTAS, SALVADOR/BA - CEP: 
40255171 -ANDAR 1101 SALA 01 

Número da Certidão: 3391534 

É certificado que não constam pendências em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz e filiais 
localizadas no Município. 

Esta certidão se r--fere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições 
em Dívida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou 
imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte. 

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer dívidas do sujeito passivo que 
vierem a ser apuradas. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internei, no endereço 
https://sefaz.salvador.ba.go.br. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei n° 7.186/2006 - CTRMS. 

Certidão emitida às 10:16:25 horas do dia 19/11/2025. 
Válida até dia 17/02/2026. 

Código de controle da certidão: 6DB7.89B6.5B3C.4929.7DA6.FOC4.C3C4.20B7 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima. 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 05/01/2026 12:11 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20260094718 

RAZÃO SOCIAL 

FUNDACAO CESAR MONTES 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

06.150.141/0001-77 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 05/01/2026, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRL 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt 



09/01/2026, 09:08 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

Â A 
CAIXA ECONOMiCA FEDERAL. 

Certificado de Regularidade do FGTS - 
CRF 

Inscrição: 06.150.141/0001-77 
Razão Social: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 
Endereço: 21V GERSINO COELHO 10 ANDAR 1 101 SALA 011 MATATU / SALVADOR / BA / 40255-171 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de 
maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação 
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a 
contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 09/01/2026 a 07/02/2026 

Certificação Número: 2026010907341501375990 

Informação obtida em 09/01/2026 09:08:37 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de 
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br  

httpsJ/consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/listaEmpregadores.jsf 111 





MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES. 
CNPJ: 06.150.14110001-77 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 12:11:15 do dia 05/01/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 04/07/2026. 
Código de controle da certidão: 3645.4C42.EIB7.8465 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



DO:ER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 
Certidão n°: 701480/2026 
Expedição: 05/01/2026, às 12:13:14 
Validade: 04/07/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que FiJNDACEH - FUNDACAO CESAR MONTES (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 06.150.141/0001-77, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) .  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



PRUIITURA 

MUC8EM 
DO SÃO FRANCISCO 

Muquém de São Francisco - Bahia, 03 de fevereiro de 2026. 

Do: Gabinete do Prefeito 
Para: Setor de Contábil 

Agente de Contratação 
Assessoria Jurídica 

Preliminarmente à autorização solicitada mediante oficio, deverá tramitar pelos setores 

competentes com vista: 

1 - À indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer face à despesa; (Setor Contábil). 

2— À elaboração da minuta do instrumento convocatório e da minuta do contrato; (Setor de Licitações 

e Contratos, agente de contratação). 
- _1_1---------------------------alie -- ----:.--- 1 ---------------------- 
- í-ï eiaooraçao u paiext suur a 11*.aLaaO, a iiirnua uc uuai ue ii!LaaO, ueui uiiio a uo x)ituaw; 

(Assessoria Jurídica). 

Cordialmente, 

Ailson de Souza Seus 
Prefeito Municipal 

i ('.::Jp- 4! 



PRUITURA 

MUC8EM 
DO SÃO FRANCISCO 
— Y.ibI$M.6O I(ÔIMo 4. 

Muquém de São Francisco - Bahia, 04 de fevereiro de 2026. 

DE: Agente de Contratação 
PARA: Setor Contábil 

Senhor Contador, 

Pelo presente encaminhamos a Vossa Senhoria a ÍNEXIÍUiLiDADE nú  016/2026 

e seus Anexos, para que seja verificada a disponibilidade orçamentária durante o exercício 

financeiro de 2026, para dar respaldo financeiro à Contratação da empresa anexa. 

Após, retorna-se os autos. 

1 U1 t ii ne, 

ÇJÀM, 

Deumajar Novais Gomes 
Agente de Contratação/Pregoeiro 

1- - - -- - £ - IJeuctu 1,1 UUJíUO 
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0  ~r, QUEM 
%=1 ÀJ DO SÃO FRANCISCO 

— - Taba ,.do « .,4ando. OflI M1I 

SETOR CONTÁBIL 

DESPACHO: Contabilidade 

Em resposta a solicitação da CPL, venho informar que existe dotação orçamentária/2026, para 

dar suporte legal à licitação objetivando a Contratação da Empresa em questão, conforme 

descrito abaixo: 

Unidade Orçamentária: 02 02 
Projeto / Atividade: 2004/2 005 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 

Muquém do São Francisco-BA, 05 de fevereiro de 2026. 

C( M . •. . . 4? 
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4 DO sÃo FRANCISCO 
— T.bj3I,and* (t44a40 4, 8~ LlME — 

Muquém do São Francisco - Bahia, 06 de fevereiro de 2026. 

A 
Assessoria Jurídica 
Prefeitura Municipal de Muquém do São Francisco - BA 

Assunto: Processo para Análise Jurídica e Emissão de Parecer 

Senhor Assessor, 

Pelo presente encaminhamos a Vossa Senhoria a INEXIGIBILIDADE n°016/2026 

e seus Anexos, para os fins previstos na Lei n° 14.133/21. 

Cordialmente, 

Deumajar Novais Gomes 
Agente de Contratação/Pregoeiro 

- _..L_. 1. lfl (%f' 
LJUILO I'4 UULILULU 
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MUQUEM 
DO SÃO FRANCISCO 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 016/2026 
PARECER JURIDICO PARA DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS PARA 
QUALIFICAÇÃO NECESSÁRIA DOS GESTORES E SERVIDORES DAS PREFEITURAS E 
CÂMARAS MUNICIPAIS NO CURSO QUE ESTÁ SENDO CONTRATADO: CURSO DE 
ATUALIZAÇÃO EM PROCURADORIA JURÍDICA MUNICIPAL, PARA O MUNICIPIO DE 
MUQUÉM DO SÃO FRANCISCO-BA. 

JUSTIFICATIVA DA SITUAÇÃO  DE INEXIGIBILIDADE COM ELEMENTOS NECESSÁRIOS À SUA 
CARACTERIZAÇÃO 

I ii içfifiri'ivçl ri indriihiIirfrir rl4 licifrieFiri ririrri ri cnntrritririíri 1 serviços rI .'..-... --.---.- ............ 
....-..--. T -.--.  

notória especialização, nos termos do art. 74, IV, "c" e "e", c/c § 30, da Lei N° 14.133/2021, 
por se tratar de serviço técnico de natureza singular, com profissionais, ou, empresas de 
notória especialização. Singulares são todas as produções intelectuais, realizadas isoladas, 
ou, conjuntamente, sempre que o trabalho a ser produzido se defina pela marca (pessoal 
ou coletiva) expressa em características científicas, técnicas e/ou artísticas. 
O serviço, em questão, exige habilitação específica, vinculada à determinada 
capacitação intelectual e material. Em tal hipótese verifica-se que a variação no 
desenvolvimento do serviço individualiza e peculiariza de tal forma a situação que exclui 
comparações e competições. 

A Lei n° 14.133/21 é clara ao dispor: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 

Vi- contratação dos seguintes serviços técnicos especiaiizados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 

§ 31  Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de 
notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo 
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 

P 4( 
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trabalho é essencial e reconhecidamenfe adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato. 

RAZÕES DA ESCOLHA DO EXECUTANTE - NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO 

O requisito da notória especialização necessita de comprovação documental da 
capacidade do proponente paro o execução de um serviço, conforme já demonstrado 
anteriormente. 

No que concerne à notória especialização, o insigne doutrinador Marçal Justen Filho, 
assim nos assevera: 

"A notória especialização não é causa de configuração da 
inexigibilidade de licitação, mas de seleção do profissional a ser 
contratado. 

Nos casos de singularidade de objeto, a administração contratará 
terceiros por não dispor de recursos humanos para atender às próprias 

necessidades. A contratação far-se-à sem licitação pela 
impossibilidade de critérios objetivos de Julgamento e pela ausência 
de disponibilidade dos profissionais capacitados em participar de 
certames seletivos. 

A complexidade do objeto a ser executado exige que somente 
peuous de Uiiu quulificaço sejum escolhidas pela Adminiskução. 

Para evitar o despropósito de contratação de pessoas não 
qualificadas para execução de serviços de natureza singular, a lei 
exigiu o requisito da notória especialização. A fórmula conjuga a 
especialização e a notoriedade 

A especialização consiste na titularidade objetiva de requisitos que 

distinguem o sujeito, atribuindo-lhe maior habilitação de que 
normalmente existente no âmbito dos profissionais que exercem a 
atiWclade. isso se traduz na existência de elementos objetivos ou 
formais, tais como a conclusão de cursos e a titulação no âmbito de 
pós-graduação, a participação em organismos voltados a atividade 
especiallzada, o desenvolvimento frutífero e exitoso de serviços 

semelhantes em outras oportunidades, a autoria de obras técnicas, o 
exercício de magistério superior, a premiação em concurso ou a 
obtenção de iáureas, a organização de equipe técnica e assim por 
diante. 



P*IÇ(ITUA M~EM 
DO SAO FRANCISCO 
- T.lbPànd * ~~ de ~U 4~1 - 

A notor!ido  s!gnificc o reconhecimento da qua!!f do sujeito 
por parte da comunidade. Ou seja, trata-se de evitar que a 
qualificação seja avaliada exclusivamente no âmbito interno da 
Administração. Não basta a Administração reputar o sujeito apresenta 
qualificação pois é necessário que esse juízo seja exercitada pela 
Comunidade. Não se exige notoriedade no tocante ao público em 
geral, mas que o conjunto dos profissionais de um certo setor 
reconheça no contratado um sujeito dotado de requisitos de 
especialização." 

À luz dos ensinamentos trazidos acima e pela análise da documentação juntada em 
1. -. . ...I.C? ...I L. .i .i_.. U JI HtÂO, IIIIt U L(UUIIIIL.UL.UU JIUIIIUIIUI LiU fJtUuIIVuIUI IpUuIL4VI JtIU t..L)IItIUR..IUU 

verifica-se que apresenta especialização na área. 

Muquém do São Francisco-BA, 10 de fevereiro de 2026. 

4»W2 1-141(14 üvtá tIâutN& 
IANCA FLAVIA OLIVEIRA NOGUEIRA 
Procuradora Geral do Município. 

OAB/BA 81.084 



DIÁRIO OFICIAL 
Prefeitura Municipal de Muquém do São Francisco - Bahia 

ØJJ Atos Admhiistrativos 
ANO XIV - Edição N° 694 

BAHIA- 24 de Fevereiro de 2026 - Terça-feira 

> RATIFICAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - INEXIGIBILIDADE 
N° 016/2026 

> EXTRATO DE CONTRATO - Contrato n°060/2026 

> DECISÃO DE RECURSO - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2026 - 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°002/2026 

> HOMOLOGAÇÃO-  CONCORRÊNCIA ELE TRÕNICA N° 002/2026 
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RATIFICACÃO. ADJUDICACÃO E HOMOLOGACÃO 

INEXIGIBILIDADE N° 016/2026  

Processo Administrativo N° 023/2026 

RATIFICO, ADJUDICO E HOMOLOGO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 
visando a contratação direta da empresa FUNDACEM - FUNDAÇÃO CÉSAR 
MONTES, CNPJ n°  06.150.14110001-77, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS PARA 
QUALIFICAÇÃO NECESSÁRIA DOS GESTORES E SERVIDORES DAS 
PREFEITURAS E CÂMARAS MUNICIPAIS NO CURSO QUE ESTÁ SENDO 
CONTRATADO: CURSO DE ATUALIZAÇÃO EM PROCURADORIA JURÍDICA 
MUNICIPAL, PARA O MUNICIPIO DE MUQUEM DO SÃO FRANCISCO-BA, no 
valor global de R$ 28.350,00(clnte e oito mil e trezentos e cinquenta reais), nos 

termos do artigo Inexigibilidade de Licitação - 74, III, "c' e °e", c/c § 30, da Lei N° 
14.133/2021, que possibilita a contratação por lnexigibilidade de Licitação. 

A esta Prefeitura Municipal determino sua afixação no quadro de 
avisos deste Poder, como também que seja feita a sua devida publicação no jornal 
Diário Oficial dos Municípios, visando o conhecimento e a transparência geral. 

Determino ainda a confecção de contrato, cujo objeto dispõe no 
processo. 

Muquém do São Francisco-BA, 12 de fevereiro de 2026. 

Alison de Souza Seus 
Prefeito Municipal 

Este documento estó disponibilizado no sito: www.muquemdosaofroncisco.bo.gov.br Imprensa Oficial 
Documento assinado dlgtoImen$e c0nf04m. MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui o infroea$vuturo de Chaves Publicas Brasileiro - tCP-Broiil. 



CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

INEXIGIBILIDADE N° 016/2026 
Processo Administrativo N° 023/2026 
Contrato N° 06012026 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
Õ MUNICIPIO DE MUQUÉM Do sÃo 
FRANCISCO-BA E EMPRESA 
FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - 

FUNDACEM,. 

Pelo presente contrato que entre si fazem, de um lado A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MUQUEM DO SÃo FRANCISCO/BA, com sede na Praça Jaime 
Oliveira do Amor, SIN, centro, Muquêm de São Francisco-BA, CEP: 47.115-000, 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 16.440.778/0001-51, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal AILSON DE SOUZA SELIS, brasileiro, maior, solteiro, 
empresário p.,r1ador do RG n°. ***75784 SSPIBA e inscrito no CPF N°. 
***.422.395..**, e do outro a empresa FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - 
FUNDACEM, com sede na 28  Travessa Gersino Coelho, 10 Matatu, em Salvador-
Bahia, inscrito no CNPJ n°. 06.150.141/0001-77, neste ato representado pelo seu 
Presidente, José César Montes,  brasileiro, doravante denominado 
CONTRATADA, tendo em vista a Inexigibilidade de Licitação N° 016/2026 
Processo Administrativo N° 023/2026, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

CLÁUSULA 1— DO OBJETO 
O objeto do presente contrato é a prestação de serviços educacionais para 
qualificação necessária dos Gestores e servidores das Prefeituras e 
Câmaras Municipais no curso que está sendo contratado: CURSO DE 
ATUALIZAÇÃO EM PROCURADORIA JUR1D1CA MUNICIPAL Com 
duração de 05 (cinco) meses, 360 horas, com 06 (seis) módulos 
presenciais e 03 (três) módulos em Ensino a Distância - EAD, iniciando-se 
em 07 de março de 2026 e findando em 12 de julho de 2026, a ser 
ministrado no endereço; Rua do Salete, 50 - Barris (Faculdade Cairu) 
Salvador - Bahia. 

CLÁUSULA II- DA REMUNERAÇÃO DO SERVIÇO 
A CONTRATADA perceberá o valor de R$ 7.087,50 (sete mil oitenta e sete 
reais e cinquenta centavos), por cada servidor inscrito. 
Somando o valor GLOBAL de R$ 28.350,00(clnte e oito mil e trezentos e 
cinquenta reais), com a inscrição de 04(quatro)servidores. 
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Sendo uma parcela, com vencimento até o dia 21 (vinte e um) do mós 
vincendo 

CLÁUSULA III- MULTA 
§ jO 

- A falta de pagamento de qualquer das parcelas implicará na atualização do 
seu valor pelo índice monetário aplicável à espécie, calculado proporcionalmente 
ao número de dias decorridos até a real e efetiva liquidação (pró-rata), além de 
multa de 2% (dois por cento) incidentes sobre o valor principal e 1% (um por cento) 
ao mês, a título de juros de mora. 

CLÁUSULA IV - MATERIAL DIDÁTICO 
O valor do curso não inclui a entrega pela CONTRATADA aos alunos matriculados 
pelo CONTRATANTE do material didático sugerido pelo professor, tais como livros, 
periódicos etc., porém, poderá a CONTRATADA, quando receber material do 
professor, tais como resumos de aula e apostilas, encaminhar para os alunos 
através de e-mail , 

CLÁUSULA V - DESISTÊNCIA 
A desistência do curso somente estará caracterizada, para fins de suspensão da 
obrigatoriedade de pagamento, com o pedido, por escrito do CONTRATANTE a 
CONTRATADA, permanecendo aquele com a obrigatoriedade do pagamento, 
mesmo na hipótese de infrequência ou abandono do curso pelo aluno, se não 
comunicado por escrito a desistência e protocolado na Secretaria da 
CONTRATADA. 

§ V - Enquanto persistir o vínculo contratual, derivado do contrato e da matrícula 
válida e voluntária, o CONTRATANTE continuará a ter à disposição dos servidores 
matriculados os serviços educacionais com as respectivas obrigações financeiras 
do CONTRATANTE, seja ele aluno frequente ou infrequente. 

CLÁUSULA VI— CERTIFICADO DE CONCLUSÃO 
A certificação dc.. Curso poderá servir como aproveitamento de créditos para o 
Título de Especialização, condicionada a obtenção da frequência mínima de 75% 
(setenta e cinco por cento) e das notas mínimas de 7,0 (sete) em cada disciplina, 
entrega de Diploma da Graduação, além da quitação total do curso. 

CLÁUSULA VII- OBRIGAÇÕES 
Qualquer conflito de interesse entre as partes não poderá suspender os direitos e 
obrigações recíprocas estipuladas neste contrato, especialmente o pagamento das 
parcelas e os serviços postos à disposição do CONTRATANTE pela 
CONTRATADA, vínculo estabelecido com a assinatura do presente e a efetivação 
da matricula. 

CLÁUSULA VIII— DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
§ l - São direitos da Contratante receber os serviços contratados, segundo as 
especificações das cláusulas contratuais, receber informações claras e precisas 
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sobre a execução do contrato bem como proceder a fiscalização da sua execução; 
são direitos da Contratada receber o pagamento a tempo e modo contratados, ser 
comunicada, por escrito, dos atos e solicitações do CONTRATANTE relativas a 
este contrato. 

§ 20 
- A Lei Geral de Proteção de Dados será obedecida, em todos os seus 

termos, pela CONTRATADA, obrigando-se ela a tratar os dados da 
CONTRATANTE que forem eventualmente coletados, conforme sua necessidade 
ou obrigatoriedade 

CLÁUSULA IX - RESCISÃO 
O contrato poderá ser rescindido pelo acordo entre as partes; pela inadimplência 
de uma das partes, ou no caso de uma das partes ensejar a falta ao que foi aqui 
pactuado, de tal forma que não mais subsista condições para a manutenção do 
mesmo e pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem impossível o 
prosseguimento da execução do contrato; 

CLÁUSULA X - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
Aplica-se ao presente contrato a lei 14.133/2021 e atualizações. 

CLÁUSULA XI- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação 
orçamentária do CONTRATANTE, à conta do elemento de despesa, em 
decorrência da seguinte programação: 

Unidade Orçamentária: 0202 
Projeto / Atividade: 2004/2005 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 

CLÁUSULA Xli- ALTERAÇÃO 
As partes poderão alterar o presente instrumento através de termo aditivo, onde se 
observe as regras previstas na legislação especifica, assim como prorrogá-lo 
quando do seu vencimento. 

CLÁUSULA XIII - DA FISCALIZAÇÃO 
Durante a vigência da contratação, a fiscalização do Contrato será exercida pelo 
Sr. ENIVAL PASSOS OLIVEIRA, Portaria n° 01412026, ao qual competirá 
registrar em relatório todas as ocorrência e deficiências verificadas e dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso da prestação de serviços, de tudo dando ciência ao 
Prefeito Municipal. 

CLÁUSULA XIV - DA PUBLICAÇÃO 
A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do presente contrato, nos 
termos da Lei Federal 14.133/2021, 

CLÁUSULA XV - VIGÊNCIA 



O presente contrato terá o prazo de vigência de 05 (cinco) meses, a contar da sua 
assinatura. 

CLÁUSULA XVI- FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de lbotirama, Estado da Bahia, com exclusão de 
qualquer outro, por mais especial e privilegiado que seja e independentemente dos 
atuais ou futuros domicílios das partes, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 
oriundas deste Contrato. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente, em duas vias de igual teor 
e para o mesmo fim, em conjunto e na presença das testemunhas abaixo 
assinadas. 

Muquém do São Francisco-BA, 12 de fevereiro de 2026. 

AILSON DE SOUZA sËLIS 
PREFEITO MUNICIPAL 

Contratante 

FUNDAÇÂQCÉSAR MONTES - FUNDACEM 
CNPJ N°. 06.15014110001-77 

Contratado 

TESTEMUNHAS: 

Nome: CPF 

Nome: CPF 



Peso. Ourv.Ioa dão Solt  M.1do &n ColOco - M..qotfl do 550 P,SflaãoOlSACEF 

CNPJ,daaolle,olxi,Sl 

DIÁRIO OFICIAL 

Prefeitura Municipal de Muquém do São Francisco - Bahia 
Terça-feira, 24 de Fevereiro de 2028 - Pag.3 - Ano XIV - N°694 

M 
DO SÃO FRANCISCO 

W1S.S,ào I* oã — 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n° 060/2026 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE MUQUÊM DO SÃO 
FRANCISCO/BA, CNPJ N° 16.440.778/0001-35. 
Contratada: FUNDACEM — FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES, CNPJ no 
06.150.141/0001-77. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
EDUCACIONAIS PARA QUALIFICAÇÃO NECESSÁRIA DOS GESTORES E 
SERVIDORES DAS PREFEITURAS E CÂMARAS MUNICIPAIS NO CURSO 
QUE ESTÁ SENDO CONTRATADO: CURSO DE ATUALIZAÇÃO EM 
PROCURADORIA JURÍDICA MUNICIPAL, PARA O MUNICIPIO DE MUQUÊM 
DO SÃO FRANCISCO-BA. 
Fundamentação Legal: lnexigibilidade de Licitação - 74, III, "c" e °e", c/c § 30, 
da Lei N° 14.133/2021. 
Valor Total: R$ 28.350,00(cinte e oito mil e trezentos e cinquenta reais). 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
VIGENCIA: 05(cinco) meses 
Ailson de Souza Seus — Prefeito Municipal 

documento isto disponibilizodo no site: www.muquemdosaofroncisco.bo.gov,br Imprensa Oficial 
minto ossinodo digitolmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infroestruturo de Chaves Públicas Bros4eiro - ICP-"I. 


